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CONSTITUINTE 

Governadores querem 
interferir na 
partilha dos recursos 

Pressões para mudar projeto de Severo 
por Francisca Stella Fagá 

de Brasília 

Os governadores come­
çam a atuar diretamente 
na Constituinte em defesa 
do que mais os preocupa 
neste momento: as finan­
ças dos seus estados. Hoje, 
o governador do Rio Gran­
de do Sul, Pedro Simon, de­
sembarca em Brasília com 
o propósito de conseguir 
formas de ressarcimento 
pelas isenções de ICM nas 
exportações. E os governa­
dores das regiões Norte e 
Norrteste estão dispostos a 
acompanhar pessoalmente 
as votações do próximo fim 
de semana da Comissão do 
Sistema Tributário, Orça­
mento e Finanças, caso as 
bancadas não consigam fe­
char um acordo que consi­
derem aceitável. Tudo de­
penderá do que foi incorpo­
rado ao novo projeto a ser 
apresentado sexta-feira pe­
lo relator da comissão, de­
putado José Serra (PMDB-
SP). 

A discussão está centra­
da na forma de partilha dos 
recursos do Fundo de Par­
ticipação dos Estados, 
composto de parte conside­
rável da arrecadação do 
Imposto de Renda (IR) e 
do Imposto sobre Produtos 
Industrializados (IPI). 

A proposta originalmen­
te aprovada na Subcomis­
são de Tributos previa que 
os recursos do fundo se­
riam distribuídos integral­
mente aos estados cuja 
renda per capita fosse infe­
rior à média nacional. O 
projeto apresentado neste 
fim de semana por José 
Serra rpevê que apenas 
20% dos recursos teriam 
essa destinação. 

Dos 63 membros da co­
missão, 28 são representan­
tes dos estados das regiões 
Norte e Nordeste. Para 
conseguir maioria, preci­
sam conquistar quatro vo­
tos, o que já conseguiram, 
garante o deputado Benito 
Gama (PFL-BA). Com es­
se poder de barganha, Be-

Mandato de 4 anos 
provoca polemica 

nito Gama reuniu ontem 
um grupo de deputados 
nordestinos e declarou 
rompimento com a propos­
ta de Serra. 

Mas o presidente da co­
missão, Francisco Dornel-
les (PFL-RJ), propôs fór­
mulas de negociação. O 
grupo apresentaria emen­
das e o deputado José Serra 
avaliaria as possibilidades 
de incluí-las no projeto a 
ser apresentado sexta-
feira. A emenda apresenta­
da por Benito Gama cede, 
em parte, às pressões dos 
estados mais ricos pela 
participação no fundo: 17% 
dos recursos seriam desti­
nados exclusivamente às 
regiões Norte e Nordeste e 
6% ao Sul, ao Centro-Oeste 
e ao Sudeste. 

Caso a proposta de distri­
buição integral dos recur­
sos do fundo passasse a vi­
gorar, o Rio Grande do Sul 
perderia 4% do seu orça­
mento global. De acordo 
com o deputado Irajá Ro­
drigues (PMDB-RS), o es­
tado foi responsável nos úl­
timos dez anos por 55% do 
superavit comercial brasi­
leiro e sofreu drásticas per­
das de arrecadação por ter 
sido obrigado a arcar com 
a isenção do ICM sobre as 
exportações. A principal 
reivindicação do estado é a 
criação, pela Constituinte, 
de um fundo de ressarci­
mento através do qual a 
União cobriria as perdas 
com a isenção. 

Os representantes Norte 
e do Nordeste deverão in­
sistir também na aprova­
ção de um sistema que pri­
vilegie os estados consumi­
dores. A fórmula é a fixa­
ção de alíquotas interesta­
duais do novo imposto indi-
reto, uma mistura de ICM, 
ISS e impostos únicos, infe­
riores às atualmente vigen­
tes para o ICM. Os estados 
produtores, mais ricos, re­
ceberiam menos imposto 
sobre as vendas de seus 
produtos, e os estados con­
sumidores receberiam par­
cela maior. 

por Andrew Greenlees 
de Brasília 

A Comissão de Organiza­
ção dos Poderes e Sistemas 
de Governo viveu ontem 
um dia de intensa agitação 
em torno do anteprojeto 
apresentado na véspera pe­
lo relator Egídio Ferreira 
Lima, (PMDB-PE). Como 
já se previa, a principal ar­
ticulação envolveu os de­
fensores do mandato de 
cinco anos para o presiden­
te José Sarney, tese contrá­
ria à do texto do relator, 
que prevê quatro anos. 

O deputado Alberico Fi­
lho, (PMDB-MA) presiden­
te da subcomissão que já 
havia tratado da questão — 
e aprovado por maioria os 
cinco anos —, adiantou sua 
intenção de manter conta-
tos com os parlamentares 
favoráveis a esta tese com 
o objetivo de assegurar a 
mudança do projeto de 
Ferreira Lima na votação, 
a partir desta sexta-feira. 

Mas Alberico Filho criti­
cou também o sistema de 
governo proposto pelo rela­
tor, considerando-o por de­
mais parlamentarista, e 
anunciou que pretende ne­
gociar uma forma que dê 
maiores poderes ao presi­
dente da República. Uma 
das ideias seria encontrar 
um meio termo entre as 
propostas anteriores do se­
nador José Fogaça — um 
parlamentarismo em que o 
presidente tem influência 
— e do jurista Miguel Reale 
Júnior, um sistema presi­
dencialista com Congresso 
fortalecido. 

Em resumo, o deputado 
Alberico Filho e seu grupo 
procuram "presidenciali-
zar" o sistema de governo 
proposto por Egídio e 
acompanhá-lo do mandato 
de cinco anos. O deputado 
dizia-se otimista e lembra­
va o resultado da votação 

do tema na subcomissão: 
dezessete constituintes pe­
los cinco anos e apenas seis 
pelos quatro. O relator Fer­
reira Lima, por sua vez, in­
formou estar disposto a re­
ver alguns pontos de seu 
projeto, exceto o mandato 

O senador José Fogaça 
(PMDB-RS), autor do pri­
meiro projeto que analisou 
o sistema de governo ainda 
na Subcomissão do Poder 
Executivo, apressou-se em 
sugerir diversas modifica­
ções no texto de Ferreira 
Lima. A grande maioria 
das emendas, no entanto, 
referia-se a detalhes. O 
próprio Fogaça explicou 
que sua principal discor­
dância, quanto ao projeto 
do relator da comissão, era 
o mecanismo de escolha do 
primeiro-ministro. 

Na opinião do senador 
gaúcho, instituído o siste­
ma apresentado por Fer­
reira Lima, o confronto en­
tre o presidente (escorado 
por cerca de 40 milhões de 
votos) e a Câmara seria 
praticamente inevitável. 
Isso porque, em caso de 
existir uma maioria conso­
lidada na Câmara, o nome 
do primeiro-ministro seria 
imposto ao presidente. 
'Correríamos o risco de 

alojar um inimigo político 
ao lado do chefe do Esta­
do", justificou Fogaça. 

De outra forma, a inexis­
tência da maioria garanti­
ria automaticamente ao 
presidente o poder de dis­
solver a Câmara. Ainda se­
gundo o senador, o projeto 
de Ferreira Lima, nesta 
questão específica, coloca­
ria em risco — devido ao 
confronto — o próprio siste­
ma "neoparlamentarista", 
como Fogaça o classifica. 
Ferreira Lima sorriu ao 
ser perguntado sobre o pro­
blema e limitou-se a afir­
mar que a solução "está 
muito próxima". 

Empresários de "software" 
enviam o seu manifesto 

por Maria Helsna Tachinardi 
de Brasília 

A Associação Brasileira 
das Empresas de "softwa­
re" (ABES) está fazendo 
chegar nesta semana aos 
constituintes e a associa­
ções empresariais um ma­
nifesto em defesa da livre 
iniciativa, do livre comér­
cio, em favor da proteção 
do direito autoral e da 
igualdade de oportunidade 
para investidores estran­
geiros no Brasil. 

Segundo Celso Cordeiro, 
presidente da associação, à 
qual estão filiadas setenta 
empresas produtoras, en­
tre nacionais e estrangei­
ras, "o momento é crucial" 
por dois motivos: a iminên­
cia da aprovação da lei de 
"software" que, se passar 
no Congresso" poderá blo­
quear o acesso do Brasil à 
tecnologia estrangeira", 

devido à barreira do simi­
lar nacional e aos rumos 
que pode tomar a nova Car-, 
ta Constitucional do País 
que, segundo Cordeiro, es­
tá ameaçando a livre ini­
ciativa ao consagrar o mer­
cado nacional como reser­
va dos brasileiros. 

Em relação à questão es­
pecífica do "software", a 
ABES considera que a Se­
cretaria Especial de Infor­
mática tem inibido o inves­
timento nacional "porque 
tudo depende de sua apro­
vação, o que contribui para 
haver corrupção, no futu­
ro". 

A ABES também defende 
a igualdade de condições 
para o investidor estran­
geiro que atualmente parti­
cipa com 75% do mercado 
de "software" no Brasil. 
"A tecnologia de ponta se 
faz via competição", argu­
menta Cordeiro. 

por Francisca Stella Fagá 
de Brasília 

Se o projeto do senador 
Severo Gomes, relator da 
Comissão da Ordem Eco­
nómica da Constituinte, 
não for alterado, será bom-
b?rdeado na votação pelos 
dois grupos em choque. Um 
grupo pressiona o senador 
para incluir instrumentos 
mais amplos para a refor­
ma agrária, para incluir 
novos limites ao capital es­
trangeiro e para aprofun­
dar as disposições sobre a 
função social da proprieda­
de. Se não for atendido, vo­
tará contra a proposta do 
relator. 

O outro grupo considera 
que o projeto do senador é 
excessivamente estatizan-
te e que os instrumentos de 
reforma agrária são am­
plos demais. Inclui defen­
sores da absoluta liberdade 
para o capital estrangeiro 
no Brasil, como é o caso do 
senador Roberto Campos 
(PDS-MT), e defensores do 
fortalecimento da empresa 
nacional, como o senador 
Albano Franco (PMDB-
SE). Tende a aprovar o 
projeto de Severo Gomes, 
mas propor tantas emen­
das na votação que poderá 
alterá-lo na essência. 

Por cautela, os dois gru­
pos irão à votação munidos 
de projetos opcionais. On­
tem, o deputado Roberto 
Cardoso Alves (PMDB-
SP), veemente crítico da 
presença do Estado na eco­
nomia e defensor das gran­
des propriedades rurais, 
apresentou um substitutivo 
que poderá colocar em vo­
tação. Os deputados Oswal-
do Lima Filho (PMDB-
PE), Virgildásio de Senna 
(PMDB-BA), e Vladimir 
Palmeira (PT-RJ), de seu 
lado, articulavam também 
um conjunto de propostas 
que, na hipótese de radica­
lização na votação, marca­
rão a posição do grupo em 
defesa da reforma agrária, 
da maior presença do Esta­
do na economia e da função 
social da propriedade. 

Até o final desta semana, 
a comissão não se reunirá 
até o dia da apresentação 
do novo projeto do senador 

Roberto Cardoso Alves 

Severo Gomes. Todos con­
cordaram em deixar espa­
ço para a negociação e pa­
ra a definição de estraté­
gias. 

Ontem, os deputados 
Guilherme Afif Domingos 
(PL-SP), Roberto Cardoso 
Alves e os senadores Salda­
nha Derzi (PMDB-MT), 
Edson Lobão (PFL-MA), 
almoçaram com outros 
constituintes que, na essên­
cia, compartilham suas po­
sições. Discutiram as pro­
postas que poderão defen­
der em conjunto e as estra­
tégias para garantir a sua 
aprovação. Por enquanto, 
acreditam que há grandes 
possibilidades de o projeto 
do senador Severo Gomes 
vir a atender em essência 
as suas propostas. 

O outro grupo apresenta­
rá ao senador um conjunto 
mínimo de propostas a ser 
incluídas no projeto. Caso 
contrário, não votará con­
tra. Entre as propostas, se­
gundo o deputado Vladimir 
Palmeira, incluem-se a fi­
xação de limite máximo 
para as propriedades ru­
rais e a indenização das de­
sapropriações em títulos 
da dívida agrária até o li­
mite declarado pelo pro­
prietário. 

O substitutivo apresenta­
do pelo deputado Roberto 
Cardoso Alves privilegia a 
livre iniciativa e não admi­
te que a União possa tomar 
posse imediata dos imóveis 
rurais desapropriados, en­
tre outros tópicos. 

A mobilização dos empresários 
por António Gutierrez 

de São Paulo 

Cerca de 2 mil empresários, en­
tre pequenos, médios e micros, 
reuniram-se ontem no Palácio das 
Convenções do Anhembi para pro­
testar contra a atual postura do go­
verno e Assembleia Constituinte. 
As críticas foram tecidas através 
de um discurso dividido em sete te­
mas, pronunciados por sete dife­
rentes oradores. O evento recebeu 
apoio de 114 entidades, que repre­
sentam um faturamento de US$ 7,9 
bilhões, o equivalente a 27% do 
Produto Interno Bruto (PIB); 
47,5% das exportações do ano pas­
sado e aproximadamente 3,5 mi­
lhões de trabalhadores. 

Com esse respaldo, os empresá­
rios viram-se livres para repudiar 
"a negligência, a incompetência, a 
corrupção e atitudes antiéticas do 
governo no que tange às questões 
públicas", conforme afirmou Bru­
no Nardini, presidente da Associa­
ção Brasileira e Sindicato da In­

dústria de Máquinas e Equipamen­
tos (Abimaq/Sindimaq), durante 
sua exposição sobre o "Império do 
direito". 

Os pronunciamentos também 
centraram fogo contra a demasia­
da intervenção do Estado na eco­
nomia e a tendência estatizante da 
Constituinte. "Esta .nossa luta ob-
jetiva a consolidação do capitalis­
mo democrático no Brasil", pro­
clamou o presidente do Sindicato 
da Indústria de Trefilação e Lami-
nação de Metais Ferrosos no Esta­
do de São Paulo (Sicetel), Nildo 
Masini, ao abordar o tema "A livre 
iniciativa e a Constituinte". O cap-
talismo estatal é, para ele, o mais 
reacionário e o menos competente 
dos regimes. "Reivindicamos uma 
Constituição sucinta, normativa 
em seus grandes princípios, que 
delimite o poder intervencionista 
do Estado e fixe normas que ga­
rantam o livre desempenho das 
atividades produtivas", ressaltou 
Masini. 

A proposta de pacto com os tra­

balhadores, a coleta de sugestões e 
assinaturas para endossarem as 
reivindicações junto à Assembleia 
Constituinte e a formação de um 
grupo de mobilização para estudar 
as propostas dos empresários fo­
ram as decisões concretas desse 
encontro. O grupo de mobilização 
será formado por representantes 
das entidades engajadas a esta ini­
ciativa e deverá responder às rei­
vindicações dos empresários depo­
sitadas nas urnas colocadas no lo­
cal do encontro e encaminhar ao 
Grupo de Estudos da Constituinte, 
da FIESP, as propostas destinadas 
à Constituinte. 

Até o próximo dia 25, os cadernos 
de assinaturas, distribuídos a cada 
participante do encontro, também 
serão encaminhados ao Grupo de 
Estudos da Constituinte, segundo 
explicou o presidente da Associa­
ção Brasileira de Fundição (Abi-
fa), Paulo Roberto Butori, um dos 
coordenadores do encontro e res­
ponsável pela exposição do último 
tema: "O que fazer agora". 

Um protesto político 
por José Casado 

de São Paulo 
(Continuacflo da I a página) 

diretores da FIESP, ontem 
à tarde, antes do encontro. 
"Eu não vou porque não 
posso expor a entidade a 
um risco desses", justifi­
cou a esse interlocutor. 
Vinte e dois anos atrás, 
Amato articulou manifes­
tações parecidas, na pró­
pria FIESP, contra o go­
verno Goulart. A diferença 
é que na época era uma 
conspiração de fato, com 
menor audiência. 

Ele observa, a distância, 
o crescimento desses novos 
líderes: "E bom, estamos 
precisando de gente assim, 
está na hora de essa juven­
tude aparecer". Mas, on­
tem, permaneceu apreensi­
vo em seu gabinete, no 14? 
andar da FIESP, até obter 
informações seguras sobre 
o rumo da manifestação. 

Como outros comandan­
tes de entidades empresa­

riais, Amato está sob pres­
são cada vez mais intensa 
de suas bases. No final da 
semana p a s s a d a , por 
exemplo, percebeu que era 
urgente um levantamento 
sobre os indícios de reces­
são económica em vários 
setores industriais. 

Na manhã da última 
segunda-feira foi ao telefo­
ne e pediu esses dados a se­
tenta presidentes de sindi­
catos. O resultado apura­
do: demissão de mil operá­
rios por dia, nos últimos se­
te dias de maio; queda de 
50% dos pedidos em cartei­
ra; média de 30% de ina-
dimplência empresarial 
em todos os segmentos de 
transformação. Amato de­
cidiu mandar a pesquisa 
para o presidente José Sar­
ney e o seu ministro da Fa­
zenda, Luiz Carlos Bresser 
Pereira , nos próximos 
dias. 

Como ele vem observan­
do, a cada reunião da 
FIESP ou da Confederação 

Nacional da Indústr ia 
(CNI), está mudando o tom 
da crítica, na medida da 
disparada da inflação. 

Delben Leite, presidente 
da Abimaq, deu um exem­
plo, em seu discurso, on­
tem: "A perplexidade que 
hoje se generaliza tomou 
corpo e se alastra. E só po­
derá ser detida pela ime­
diata retomada de valores 
morais e éticos (...) Temos 
de reconhecer que até hoje 
não se formulou uma políti­
ca económica. Todas as 
ações têm sido incertas e 
transitórias". 

Bruno Nardini, presiden­
te do Sindicato Interesta­
dual de Máquinas, comple­
tou: "Vemo-nos frustrados 
e sentimo-nos decepciona­
dos nas nossas expectati­
vas e esperanças (...) A cri­
se está, principalmente 
neste vazio de perspecti­
vas, pois poucas vezes a 
perplexidade e o descon­
certo foram tão profundos. 

A elaboração da nova Car­
ta não pode ficar ao sabor 
de interesses imediatos de 
grupos ou de pequenos 
ajustes partidários. Negli­
gência, incompetência, 
clientelismo, cinismo, cor­
rupção e atitudes antiéti­
cas ainda ocorrem no trato 
das questões públicas". 

A firmeza da crítica 
segue-se a mobilização. 
Butori, Delben Leite e Nar­
dini começaram ontem 
mesmo a articular-se com 
empresários do Rio Grande 
do Sul, de Santa Catarina e 
do Rio de Janeiro. 

Mas, como o experiente 
presidente da FIESP, esses 
líderes revelam-se muito 
preocupados com a forma 
dos protestos, no futuro, 
para evitar riscos de extra­
polação para um tumulto. 
Afinal, diz Nardini, a de­
mocracia "ainda é o me­
lhor regime" e as institui­
ções do regime democráti­
co brasileiro "não estão to­
talmente consolidadas". 

V 

As propostas para a ordem económica 
Esta é a íntegra d o rela­

tório da Comissão ue Or­
dem Económica, elaborado 
pelo senador Severo Gomes 

DA ORDEM ECONÓMICA 
CAPITULO I-DOS 

PRINCÍPIOS GERAIS 

Art. V — A ordem económi­
ca, fundada nos princípios da 
justiça social, tem por objetivo 
assegurar a todos existência 
digna, conciliando a liberdade 
de iniciativa com a valorização 
do trabalho, em coerência 
cem: 

I — a soberania nacional; 
II — a propriedade privada; 
III — a função social da pro­

priedade; 
IV — a proteção do consumi­

dor; 
V — a defesa do meio am­

biente; 
VI — a participação prefe­

rencial da iniciativa nacional e 
complementar do investimento 
estrangeiro; 

VII — a redução das desi­
gualdades regionais e sociais. 

Art. 2? — A propriedade pri­
vada é reconhecida e garantida 
pela lei, a qual prescreve os 
seus modos de aquisição e de 
gozo e os limites a que está su­
jeita, a fim de realizar a sua 
função social e se tornar 
acessível a todos. 

§ 1! — a lei estabelecerá as 
normas e os limites da suces­
são legítima e testamentária. 

§ 2- — a lei estabelecerá o 
procedimento de desapropria­
ção por utilidade pública ou por 
interesse social, mediante pré­
via e justa indenização em di­
nheiro, ressalvados os casos 
previstos nesta Constituição. 

§ 3? — A execução de qual­
quer obra pública de vulto po­
derá ser precedida de desapro­
priação por interesse social 
das propriedades por ela afeta-
das. 

Art. 3? — Somente será consi­
derada empresa nacional a 
pessoa jurídica constituída e 
com sede no Pais, cujo controle 
efetivo esteja, em caráter per­
manente, exclusivo e incondi­
cional, sob a titularidade, dire-
ta ou indireta, de pessoas físi­
cas residentes e domiciliadas 
no Pais, ou por entidades de di­
reito público interno. 

§ 1? — A lei poderá reservar o 
mercado interno para empre­
sas nacionais nos setores consi­
derados estratégicos, essen­
ciais à autonomia tecnológica 
ou de interesse para a seguran­
ça nacional. 

§ 2! — Na aquisição de bens e 
serviços, o Poder Público dará 
tratamento privilegiado á em­
presa nacional. 

Art. 4° — Os investimentos 
de capital estrangeiro serão 
admitidos no interesse nacio­
nal e disciplinados na forma da 
lei, a qual respeitará os seguin 
tes princípios: 

I — regime especial com li­
mites máximos de remessa de 
juros, dividendos, royalties, 
pagamentos de assistência téc­
nica e bonificações, sendo obri­
gatória a divulgação, pelas em­
presas, de suas atividades e re­
sultados. 

II — a proibição de transfe­
rência a estrangeiro das terras 
onde existam jazidas, minas, 
outros recursos minerais e no-
tenciais de energia elétrica. 

Art. 5? — Não serão admiti­
dos compromissos multilate­
rais ou binacionais do Brasil 
que prejudiquem o desenvolvi­
mento económico ou sua capa­
citação cientifica e tecnológi­
ca. 

Art. 6? — O Estado, nos limi­
tes definidos nesta Constitui­

ção, atuará sobre a atividade 
económica para controlar e fis­
calizar a ação dos agentes eco­
nómicos e para fomentar o seu 
desenvolvimento, bem assim a 
exercerá em regime de mono­
pólio ou, supletivamente, em 
regime de participação com as 
empresas privadas. 

§ i? _ o Poder Público inter­
virá, sob a forma normativa, 
no controle e fiscalização da 
atividade privada. 

§ 2? — A ação supletiva do 
Estado será restrita, ocorren­
do somente quando comprova­
damente necessária, conforme 
diretrizes do planejamento 
económico. O monopólio será 
criado em lei especial. 

§ 3S — O Estado incentivará 
aquelas atividades que interes­
sem ao desenvolvimento geral 
do Pais. 

"A lei poderá 
reservar o 
mercado 
interno" 

§ 4? — A lei reprimirá a for­
mação de monopólios, oligopó­
lios, cartéis e toda e qualquer 
forma de abuso do poder econó­
mico. 

§ 5-' — A lei disporá sobre a 
proteção ao consumidor. 

§ 6'-' — As pequenas e micro-
empresas não serão abrangi­
das por normas federais, esta­
duais ou municipais que ver­
sem matéria da natureza tribu­
tária, comercial ou adminis­
trativa, exceto quando nelas 
expressamente mencionadas. 

Art. 75 — Como agente pro­
dutivo, o Estado participa da 
atividade económica através 
de empresas estatais. 

§ li — As empresas estatais e 
suas subsidiárias somente se­
rão criadas ou extintas pela 
União, Estados-membros, Dis­
trito Federal e Municípios me­
diante prévia autorizada legis­
lativa, que lhes fixará os limi­
tes de atuação, ficando sujeitas 
ao controle dos respectivos po­
deres legislativos. 

§ 2" — As empresas estatais 
que explorarem atividade eco­
nómica reger-se-ão pelas nor­
mas aplicáveis ás empresas 
privadas no que diz respeito ao 
direito do trabalho e das obri­
gações. 

§ 35 — A empresa estatal que 
exercer atividade económica 
não monopolizada sujeitar-se-á 
ao mesmo tratamento bem co­
mo ao mesmo regime tributá­
rio aplicado ás empresas pri­
vadas. 

Art. S- — Incumbe ao Esta­
do, diretamente ou sob o regi­
me de concessão ou permissão, 
por prazo determinado e sem­
pre através de concorrência 
pública, a prestação de servi­
ços públicos. 

Parágrafo Único — A lei dis­
porá sobre: 

I — o regime das empresas 
concessionárias de serviços pU-
blicos, o caráter especial de 
seu contrato, e fixará as condi­
ções de caducidade, rescisão e 
reversão de concessão; 

II — os direitos do usuário; 
III — o regime de fiscaliza­

ção das empresas concessioná­
rias; 

IV — tarifas que permitam a 
justa remuneração do capital; 

V — a obrigatoriedade de 
manter o serviço adequado e 
acessível. 

Art. SP — As jazidas, o patri­
mónio genético das espécies 
nativas, as minas e demais re­
cursos minerais, os potenciais 
de energia hidráulica e as re­
servas de água subterrânea 
constituem propriedade distin­
ta do solo, para efeito da explo­
ração ou aproveitamento in­
dustrial, pertencem á União e 
são inalienáveis, ressalvado o 
disposto neste título. 

§ V — A outorga de direitos 
de coleta e manipulação do pa­
trimónio genético de espécies 
nativas somente será contrata­
da com empresas nacionais. 

§ 2- — Ao proprietário do solo 
é assegurado a participação 
nos resultados da lavra, na for­
ma da lei. 

§ 3-' — A título de indenização 
de exaustão da jazida, parcelas 
dos resultados da exploração 
dos recuros minerais, a ser de­
finida em lei, será destinada à 
formação de um "Fundo de 
Exaustão" para apoio ao de­
senvolvimento sócio-econô-
mico do município onde se lo­
calize a jazida. 

"O Estado (...) 
âtuará sobre a 

atividade 
económica" (...) 

§ i- — A lei definirá as ativi­
dades de garimpagem e esta­
belecerá as condições para as 
suas formas associativas e as 
áreas destinadas ao exercício 
da atividade. 

§ 51 — Serão mantidas as 
atuais concessões, cujos direi­
tos de lavra prescreverão de­
corridos 03 (três) anos sem ex­
ploração em escala comercial, 
contadas a partir da promulga­
ção desta Constituição. (DIS­
POSIÇÃO TRANSITÓRIA) 

Art. 105 — o aproveitamento 
dos potenciais de energia hi­
dráulica e a lavra de jazidas 
minerais em faixas de frontei­
ra somente poderão ser efetua-
dos por empresas "estatais ou 
empresas nacionais. 

Art. 11'- — O aproveitamento 
dos potenciais de energia hi­
dráulica e a lavra de jazidas 
minerais em terras indígenas 
somente poderão ser afetados 
por empresas estatais, e de­
penderão da prévia aprovação 
do Congresso Nacional. 

Art. 12 — A pesquisa e a la­
vra dos recursos minerais, 
bem como o aproveitamento 
dos potenciais de energia e dos 
recursos hídricos, dependem 
de autorização ou concessão do 
Poder Público, contratadas 
sempre por prazo determina­
do, no interesse nacional, e não 
poderão ser transferidos sem 
prévia anuência do poder con­
cedente. 

§ 1'- — Os Estados e Mu­
nicípios, cujos territórios fo­
ram afetados pela utilização de 
recursos hídricos para fim de 
geração de energia elétrica, te­
rão participação privilegiada 
no sistema de partilha dos re­
cursos arrecadados com taxas 
e tributos incidentes sobre a 
produção, distribuição e uso 
desta energia. 

§ 2° — Não dependerá de au­
torização ou concessão o apro­

veitamento do potencial de 
energia renovável de capacida­
de reduzida. 

Art. 13 — Compete à União 
legislar sobre o uso dos recur­
sos hídricos integrados ao seu 
património, definindo: 

I — um sistema nacional de 
gerenciamento de recursos 
hídricos, tendo como unidade 
básica a bacia hidrográfica e 
integrando sistemas específi­
cos de cada Unidade da Fede­
ração; 

II — critérios de outorga de 
direitos de uso dos recursos 
hídricos. 

Parágrado único — Compete 
aos Estados e Municípios legis­
lar supletiva e completamente 
sobre os recursos hídricos. 

Art. 14 — No aproveitamento 
de seus recursos hídricos, a 
União, os Estados e Municípios 
deverão compatibilizar sem­
pre as oportunidades da múlti­
pla utilização desses recursos. 

Art. 15 — Constituem mono­
pólio da União. 

I — a pesquisa, a lavra, o re­
fino, o processamento, a im­
portação, o tratamento maríti­
mo e em condutos, do petróleo 
e seus derivados e gás natural, 
em território nacional. 

II —a pesquisa, a lavra, o en­
riquecimento, a industrializa­
ção e o comércio de minérios 
nucleares. 

§ is — o monopólio descrito 
no inciso I deste artigo inclui os 
riscos e resultados decorrentes 
das atividades ali menciona­
das, ficando vedado â União 
conceder qualquer tipo de par­
ticipação em espécie, em jazi­
da de petróleo ou de gás natu-
tal. 

§ 25 — Ficam excluídas do 
monopólio de que trata este ar­
tigo, as refinarias em funciona­
mento no País, amparadas pe­
lo art. 43, da Lei n5 2004, de 3 de 
outubro de 1953. 

Art. 16 — Compete ao Esta­
do, nas regiões metropolitanas, 
e dos municípios, nas demais 
regiões, explorar diretamente 
ou mediante concessão, os ser­
viços públicos locais de gás 
combustível canalizado. 

Art. 17 — Dentro de doze me­
ses, a contar da data de pro­
mulgação desta Constituição, o 
Congresso Nacional aprovará 
leis que fixem as diretrizes das 
políticas agrícolas, tecnológi­
cas, industrial, urbana, de 
transporte e do comércio inter­
no e externo. (DISPOSIÇÕES 
TRANSITÓRIAS) 

CAPITULO II -
DA QUESTÃO URBANA 

E TRANSPORTE 
Art. 18 — A habitação será 

tratada dentro do contexto do 
desenvolvimento urbano, de 
forma conjunta e articulada 
com os demais aspectos urba­
nos. 

Art. 19 — Todo cidadão tem 
direito, para si e para sua 
família, ao acesso a moradia 
digna e é dever do Estado asse­
gurar as condições para que es­
se direito seja exercido. 

Art. 20 — Os Estados, me­
diante lei complementar, pode­
rão estabelecer Regiões Metro­
politanas e de Aglomeração 
Urbana. 

Art. 21 — Na elaboração e 
implantação do plano de uso e 
ocupação de solo. transporte, e 
na gestão dos serviços públi­
cos, o Poder Público deverá ga­
rantir a participação da comu­
nidade. 

Art. 22 — No exercício de sua 
competência, o Poder Munici­
pal assegurará a participação 
popular através de: 

I — audiências públicas, pro­
movidas pelos Podares Execu­

tivo e Legislativo municipais; 
II — comissões municipais 

de urbanismo; 
III — conselhos comunitá­

rios; 
IV — plebiscito ou referendo 

popular. 
Art. 23 — A população do Mu­

nicípio, através da manifesta­
ção de pelo menos 5% (cinco 
por cento) de seu eleitorado, 
poderá ter a iniciativa de pro­
jetos de lei de interesse es­
pecífico do bairro ou da cidade 
a que pertençam, conforme se 
disporá em lei complementar. 

Art. 24 — Para assegurar a 
função social da propriedade 
urbana, o Poder Público esta­
belecerá imposto progressivo 
no tempo sobre áreas não utili­
zadas. 

Art. 25 — Aquele que, não 
sendo proprietário urbano ou 
rural, detiver a posse não con­
testada por 3 (três) anos, de 
terras públicas ou privadas, 
cuja metragem será definida 
pelo poder municipal até o li­
mite máximo de 200 (duzentos) 
m2, utilizando-o para sua mo­
radia e de sua família, 
adquirir-lhe-á o domínio, inde­
pendente de justo título e boa 
fé, podendo requerer ao juiz 
que assim o declare por senten­
ça a qual lhe servirá de título 
para matrícula no registro de 
imóveis. 

O direito de 
posse da terra 
corresponde a 
função social 

Parágrafo Único — Só será 
reconhecido uma vez, ao mes­
mo beneficiário, o direito ao 
usucapião nos termos deste ar­
tigo. 

Artigo 26 — Os proprietários, 
armadores e comandantes de 
navios nacionais, assim como 
dois terços dos seus tripulan­
tes, serão brasileiros. 

§ 15 — As pessoas jurídicas 
organizadas para a navegação 
revestirão a forma de empresa 
nacional. 

§ 25 — A navegação de cabo­
tagem e a navegação interior 
são privativas de embarcações 
nacionais, salvo o caso de ne­
cessidade pública. 

§ 35 — O disposto neste artigo 
não se aplica aos navios de pes­
ca, apoio marítimo, esporte, 
turismo e recreio e às platafor­
mas, que serão regulados em 
lei federal. 

CAPITULO III -
DA QUESTÃO AGRARIA 

Art. 27 — Ao direito de pro­
priedade da terra corresponde 
uma função social. 

Parágrafo único — A função 
social é cumprida quando, si­
multaneamente, a proprieda­
de: 

I — é racionalmente aprovei­
tada; 

II — conserva os recursos na­
turais e preserva o meio am­
biente; 

III — observa as disposições 
legais que regulam as relações 
de trabalho; 

IV — favorece o bem-estar 
dos proprietários e dos traba­
lhadores que dela dependem. 

Art. 28 — A lei disporá sobre 
a justa distribuição da proprie­
dade rural. 

Art. 29 — Todo imóvel rural 

que não cumpra a sua função 
nos termos do parágrafo único 
do Art 27, fica sujeito á desa­
propriação por interesse social 
para fins de reforma agrária, 
mediante indenização. 

§ 1- — A desapropriação de 
que trata este artigo é de com­
petência exclusiva da União, 
que poderá delegá-la por ato do 
Presidente da República. 

§ 25 — A indenização da terra 
desapropriada será feita em 
títulos da dívida agrária, com 
cláusula de exata correção mo­
netária, resgatáveis a partir do 
segundo ano de sua emissão, no 
prazo de até 20 anos, conforme 
dispuser a lei. 

§ 3? — As benfeitorias serão 
indenizadas em dinheiro. 

Art. 30 — A declaração de um 
imóvel como de interesse para 
fins de reforma agrária opera 
automaticamente a emissão da 
União na posse do bem, permi­
tindo o registro da proprieda­
de. 

Parágrafo único — Fica as­
segurado ao antigo proprietá­
rio o direito de contestar o mé­
rito da desapropriação. Se sen­
tença transitada em julgado 
entender inexistente requisito 
necessário ao reconhecimento 
da gleba, como passível de de­
sapropriação para fins de re­
forma agrária, esta srrá con­
vertida em desapropriação 
cuja indenização será paga em 
dinheiro. 

Art. 31 — Aos beneficiários 
de distribuições de lotes pela 
reforma agrária serão conferi­
dos títulos de domínio, com 
ónus de inalienabilidade pelo 
prazo que a lei determinar. 

Art. 32 — A alienação ou con­
cessão, a qualquer título, de 
terras públicas federais, esta­
duais ou municipais, com área 
superior a 500 hectares, a uma 
só pessoa física ou jurídica, 
ainda que por interposta pes­
soa, excetuados os casos de 
cooperativas de produção ori­
ginárias do processo de refor­
ma agrária, dependerá de 
aprovação pelo Senado Fede­
ral. 

Art. 33 — A Lei federal dispo­
rá sobre as condições de legiti­
mação de posse ou ocupação de 
até 150 hectares de terras pú­
blicas, estaduais ou munici­
pais, para aqueles que os tor­
narem produtivos com o seu 
trabalho e o de sua família. 

Art. 34 — Todo aquele que, 
não sendo proprietário rural e 
nem urbano, ocupar, por 5 (cin­
co) anos ininterruptos, sem 
oposição nem reconhecimento 
de domínio alheio, trecho de 
terra não superior a 50 (cin­
quenta) hectares, tornando-o 
produtivo por seu trabalho, e 
tendo nele sua moradia, 
adquirir-lhe-á a propriedade, 
mediante sentença declarató­
ria devidamente transcrita. 

Parágrafo único — O Minis­
tério Público terá legitimação 
concorrente, nos termos da lei, 
para a ação fundada neste arti­
go. 

Art. 35 — A Justiça Federal 
criará Varas Especiais para 
dirimir conflitos fundiários. 

Art. 36 — Fica revogado o 
Decreto-Lei n5 1.164, de 
01/04/71, e as terras de que tra­
ta reverterão, imediatamente, 
para o património dos Estados 
do qual foram excluídas. 

Parágrafo único — Fica as­
segurado o direito de proprie­
dade sobre as terras que foram 
doadas individualmente para 
efeito de colonização e sobre as 
que, na data da promulgação 
desta Constituição, estiverem 
devidamente transcritas no re­
gistro de imóveis. (DISPOSI­
ÇÕES TRANSITÓRIAS) 
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